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15.10.2020 A8-0200/1000

Alteração 1000
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 43

Texto da Comissão Alteração

(43) Os jovens agricultores e os novos 
empresários agrícolas continuam a 
enfrentar obstáculos consideráveis no que 
respeita ao acesso às terras, aos elevados 
níveis de preços e ao acesso ao crédito. Os 
seus negócios são mais ameaçados pela 
volatilidade dos preços (tanto a nível de 
fatores de produção como de produtos) e 
apresenta muitas necessidades de formação 
em matéria de competências empresariais e 
de gestão dos riscos. Por conseguinte, é 
essencial continuar a apoiar a criação de 
novas empresas e de novas explorações 
agrícolas. Os Estados-Membros deverão 
adotar uma abordagem estratégica e 
identificar um conjunto claro e coerente de 
intervenções no sentido da renovação 
geracional no âmbito do objetivo 
específico definido neste domínio. Para o 
efeito, os Estados-Membros poderão 
definir, nos seus planos estratégicos da 
PAC, as condições preferenciais para os 
instrumentos financeiros para jovens 
agricultores e para novos empresários 
agrícolas, e incluir a reserva de, pelo 
menos, um montante equivalente a 2 % da 
dotação anual para pagamentos diretos. O 
montante máximo do apoio à instalação de 
jovens agricultores e de empresas rurais em 
fase de arranque deverá subir para 
100 000 EUR, podendo também ser 
acedido através ou em conjugação com 

(43) Os jovens agricultores e os novos 
empresários agrícolas continuam a 
enfrentar obstáculos consideráveis no que 
respeita ao acesso às terras, aos elevados 
níveis de preços e ao acesso ao crédito. Os 
seus negócios são mais ameaçados pela 
volatilidade dos preços (tanto a nível de 
fatores de produção como de produtos) e 
apresenta muitas necessidades de formação 
em matéria de competências empresariais e 
de gestão dos riscos. Por conseguinte, é 
essencial continuar a apoiar a criação de 
novas empresas e de novas explorações 
agrícolas. Os Estados-Membros deverão 
adotar uma abordagem estratégica e 
identificar um conjunto claro e coerente de 
intervenções no sentido da renovação 
geracional no âmbito do objetivo 
específico definido neste domínio. Para o 
efeito, os Estados-Membros poderão 
definir, nos seus planos estratégicos da 
PAC, as condições preferenciais para os 
instrumentos financeiros para jovens 
agricultores e para novos empresários 
agrícolas, e incluir a reserva de, pelo 
menos, um montante equivalente a 2 % da 
dotação anual para pagamentos diretos. O 
montante máximo do apoio à instalação de 
jovens agricultores e de empresas rurais em 
fase de arranque deverá subir para 
100 000 EUR, podendo também ser 
acedido através ou em conjugação com 
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outras formas de apoio do tipo instrumento 
financeiro.

outras formas de apoio do tipo instrumento 
financeiro. Para além da ajuda necessária 
aos jovens agricultores, só preços 
remunerativos asseguram a 
sustentabilidade das explorações em 
causa. Esta última condição atualmente 
não é cumprida pela UE e pela PAC, o 
que constitui uma séria ameaça para o 
futuro da agricultura europeia.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1001

Alteração 1001
Jaak Madison
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 47-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(47-A) Salienta que a economia europeia 
se baseia num sistema de mercado livre e 
que deve abraçar o capitalismo; no 
entanto, realça que – uma vez que os 
pagamentos diretos da PAC atualmente 
em vigor favorecem 
desproporcionalmente os «antigos» 
Estados-Membros em relação aos 
«novos» – esses pagamentos devem ser 
ajustados para garantir a plena 
convergência, já todos que os agricultores 
europeus têm de cumprir as mesmas 
normas e requisitos da UE.

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1002

Alteração 1002
Ivan David
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 48

Texto da Comissão Alteração

(48) O apoio sob a forma de pagamentos 
diretos no âmbito dos planos estratégicos 
da PAC deverá ser atribuído de acordo com 
as dotações nacionais estabelecidas no 
presente Regulamento. Essas dotações 
nacionais deverão refletir a continuação 
das mudanças, sendo que as dotações para 
os Estados-Membros com o nível de apoio 
mais baixo por hectare são gradualmente 
aumentadas para perto de 50% da 
diferença em relação à média da União de 
90%. Para ter em conta o mecanismo de 
redução dos pagamentos e a utilização do 
seu produto nos Estados-Membros, as 
dotações financeiras indicativas totais 
anuais constantes do plano estratégico da 
PAC dos Estados-Membros deverão poder 
exceder a dotação nacional.

(48) O apoio sob a forma de pagamentos 
diretos no âmbito dos planos estratégicos 
da PAC deverá ser atribuído de acordo com 
as dotações nacionais estabelecidas no 
presente Regulamento. O processo de 
convergência deve imperativamente ser 
concluído totalmente no período 
abrangido pelo QFP 2021-2027, a fim de 
respeitar a decisão do Conselho Europeu 
de 2002 e assegurar a concorrência leal e 
a igualdade entre os Estados-Membros. 
Essas dotações nacionais deverão refletir a 
continuação das mudanças, sendo que as 
dotações para os Estados-Membros com o 
nível de apoio mais baixo por hectare 
devem aumentar gradualmente. A plena 
convergência externa dos pagamentos 
diretos deve ser alcançada até ao final do 
período de programação. Para ter em 
conta o mecanismo de redução dos 
pagamentos e a utilização do seu produto 
nos Estados-Membros, as dotações 
financeiras indicativas totais anuais 
constantes do plano estratégico da PAC 
dos Estados-Membros deverão poder 
exceder a dotação nacional.

Or. en

Justificação

Os níveis propostos de convergência externa são insuficientes, pelo que a plena convergência 
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dos pagamentos será alcançada em 2027. Apelamos a um sistema de convergência 
proporcionado e baseado na redistribuição dos pagamentos acima da média da UE para um 
nível inferior à média da UE.
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15.10.2020 A8-0200/1003

Alteração 1003
Ivan David
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 48

Texto da Comissão Alteração

(48) O apoio sob a forma de pagamentos 
diretos no âmbito dos planos estratégicos 
da PAC deverá ser atribuído de acordo com 
as dotações nacionais estabelecidas no 
presente Regulamento. Essas dotações 
nacionais deverão refletir a continuação 
das mudanças, sendo que as dotações para 
os Estados-Membros com o nível de apoio 
mais baixo por hectare são gradualmente 
aumentadas para perto de 50% da 
diferença em relação à média da União de 
90%. Para ter em conta o mecanismo de 
redução dos pagamentos e a utilização do 
seu produto nos Estados-Membros, as 
dotações financeiras indicativas totais 
anuais constantes do plano estratégico da 
PAC dos Estados-Membros deverão poder 
exceder a dotação nacional.

(48) O apoio sob a forma de pagamentos 
diretos no âmbito dos planos estratégicos 
da PAC deverá ser atribuído de acordo com 
as dotações nacionais estabelecidas no 
presente Regulamento. Essas dotações 
nacionais deverão refletir a continuação 
das mudanças, sendo que as dotações para 
os Estados-Membros com o nível de apoio 
mais baixo por hectare são gradualmente 
aumentadas para cobrir a diferença em 
relação à média da União. Para ter em 
conta o mecanismo de redução dos 
pagamentos e a utilização do seu produto 
nos Estados-Membros, as dotações 
financeiras indicativas totais anuais 
constantes do plano estratégico da PAC 
dos Estados-Membros deverão poder 
exceder a dotação nacional.

Or. en

Justificação

Os níveis propostos de convergência externa são insuficientes, pelo que a plena convergência 
dos pagamentos será alcançada em 2027. Apelamos a um sistema de convergência 
proporcionado e baseado na redistribuição dos pagamentos acima da média da UE para um 
nível inferior à média da UE.
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15.10.2020 A8-0200/1004

Alteração 1004
Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 52

Texto da Comissão Alteração

(52) Refletindo a importância da luta 
contra as alterações climáticas, em 
consonância com os compromissos da 
União para aplicar o Acordo de Paris e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas, este programa 
contribuirá para a integração da ação 
climática nas políticas da União e para a 
concretização da meta global que consiste 
em canalizar 25 % das despesas 
constantes do orçamento da UE para 
apoiar os objetivos climáticos. Estas 
medidas deverão contribuir com 40 % da 
dotação financeira global da PAC para os 
objetivos em matéria climática. As 
medidas pertinentes serão identificadas 
durante a preparação e a execução do 
programa e reanalisadas no contexto dos 
processos de avaliação e de revisão 
pertinentes.

Suprimido

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1005

Alteração 1005
Ivan David
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – parte introdutória 

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem 
estabelecer, nos seus planos estratégicos da 
PAC, as definições de «atividade agrícola», 
«superfície agrícola», «hectare elegível», 
«verdadeiro agricultor» e «jovem 
agricultor»:

1. Os Estados-Membros devem 
estabelecer, nos seus planos estratégicos da 
PAC, pelo menos as definições de 
«atividade agrícola», «superfície agrícola», 
«hectare elegível» e «jovem agricultor», 
com base no seguinte:

Or. en

Justificação

Deve caber aos Estados-Membros estabelecer a definição de verdadeiro agricultor numa 
base voluntária. A definição deve ter em conta que os agricultores estão a cuidar de terras 
agrícolas, independentemente de outras atividades económicas. A experiência anterior com o 
princípio do «agricultor ativo» a nível da UE provocou encargos administrativos inaceitáveis 
e revelou-se ineficaz.
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15.10.2020 A8-0200/1006

Alteração 1006
Angelo Ciocca, Mara Bizzotto, Gilles Lebreton, Elena Lizzi, Gianantonio Da Re
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

(b) «Superfície agrícola» deve ser 
definida de modo a incluir as terras aráveis, 
as culturas permanentes e os prados 
permanentes. Os conceitos de «terras 
aráveis», «culturas permanentes» e 
«pastagens permanentes» devem ser 
especificados mais pormenorizadamente 
pelos Estados-Membros de acordo com o 
seguinte enquadramento:

(b) «Superfície agrícola» deve ser 
definida de modo a incluir as terras aráveis, 
as culturas permanentes, os prados 
permanentes e os sistemas de 
agrossilvicultura. Elementos paisagísticos 
como árvores, sebes, vegetação lenhosa 
ribeirinha, muros de pedra (socalcos), 
valas, lagoas devem ser incluídos como 
componentes elegíveis da superfície 
agrícola. Os conceitos de «terras aráveis», 
«culturas permanentes», «pastagens 
permanentes» e «sistemas de 
agrossilvicultura» devem ser especificados 
mais pormenorizadamente pelos 
Estados-Membros de acordo com o 
seguinte enquadramento:

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1007

Alteração 1007
Angelo Ciocca, Mara Bizzotto, Elena Lizzi, Gianantonio Da Re, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) «terras aráveis», as terras cultivadas 
para produção vegetal ou as superfícies 
disponíveis para produção vegetal mas em 
pousio, incluindo as superfícies retiradas 
da produção nos termos dos artigos 22.º, 
23.º e 24.º do Regulamento (CE) n.º 
1257/1999 do Conselho28, do artigo 39.º do 
Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do 
Conselho29, do artigo 28.º do Regulamento 
(UE) n.º 1305/2013 ou do artigo 65.º do 
presente regulamento;

i) «terras aráveis», as terras cultivadas 
para produção vegetal ou as superfícies 
disponíveis para produção vegetal mas em 
pousio, as culturas de agrossilvicultura 
com espécies arbóreas e/ou arbustos 
autóctones, incluindo as superfícies 
retiradas da produção nos termos dos 
artigos 22.º, 23.º e 24.º do Regulamento 
(CE) n.º 1257/1999 do Conselho28, do 
artigo 39.º do Regulamento (CE) n.º 
1698/2005 do Conselho29, do artigo 28.º do 
Regulamento (UE) n.º 1305/2013 ou do 
artigo 65.º do presente regulamento;

_________________ _________________
28 Regulamento (CE) n.º 1257/1999 do 
Conselho, de 17 de maio de 1999, relativo 
ao apoio do Fundo Europeu de Orientação 
e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao 
desenvolvimento rural e que altera e 
revoga determinados regulamentos (JO L 
160 de 26.6.1999, p. 80).

28 Regulamento (CE) n.º 1257/1999 do 
Conselho, de 17 de maio de 1999, relativo 
ao apoio do Fundo Europeu de Orientação 
e de Garantia Agrícola (FEOGA) ao 
desenvolvimento rural e que altera e 
revoga determinados regulamentos (JO L 
160 de 26.6.1999, p. 80).

29 Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do 
Conselho, de 20 de setembro de 2005, 
relativo ao apoio ao desenvolvimento rural 
pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER) (JO L 
277 de 21.10.2005, p. 1).

29 Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do 
Conselho, de 20 de setembro de 2005, 
relativo ao apoio ao desenvolvimento rural 
pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER) (JO L 
277 de 21.10.2005, p. 1).

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1008

Alteração 1008
Angelo Ciocca, Mara Bizzotto, Elena Lizzi, Gianantonio Da Re, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b) – subalínea iii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iii-A) «Sistemas de agrossilvicultura», os 
sistemas de utilização das terras que 
utilizam espécies arbóreas e arbustos nas 
mesmas terras onde se executam as 
práticas agrícolas;

Or. en
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15.10.2020 A8-0200/1009

Alteração 1009
Ivan David
em nome do Grupo ID

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) «Verdadeiro agricultor» deve ser 
definido de modo a assegurar que não 
seja concedido qualquer apoio a pessoas 
cuja atividade agrícola constitua apenas 
uma parte insignificante das suas 
atividades económicas globais ou cuja 
atividade principal não seja a agricultura, 
sem prejuízo da concessão de apoio a 
agricultores que exerçam diversas 
atividades. A definição deve permitir 
determinar quais os agricultores que não 
são considerados verdadeiros 
agricultores, a partir de condições como a 
verificação dos rendimentos, o fator 
trabalho na exploração, o objeto da 
empresa e/ou a sua inscrição nos registos;

Suprimido

Or. en


